Responsabilidade Civil 27-03-12
1. Quais os três preceitos do Direito? qual o preceito que ser relaciona diretamente à responsabilidade civil? Justifique.
2. Quais as referências constitucionais à reparação do dano?
3. Discorra sobre a prevenção da reparação do dano.
4. Qual a relação entre prevenção do dano e arbitramento do valor da indenização?
5. O que são os punitive damages?
6. Existe uma indústria de indenização no Brasil?
Respostas:

1. Viver honestamente, dar a cada um o que é seu, não lesar os outros.
2. Art. 5º, inciso V, que assegura o direito de resposta e a indenização pelo dano moral ou à imagem; o inciso X, que traz a inviolabilidade da intimidade, honra, imagem e vida provada assegurado o direito à indenização pelo dano moral decorrente de sua violação, direitos fundamentais que se garantem pelo inciso XXXV, que traz a inafastabilidade de jurisdição pela lesão ou ameaça a qualquer direito.
3. A função da reparação do dano na responsabilidade civil é a prevenção de futuros ilícitos e a restituição integral à vítima, quando possível, ao status quo ante. Da letra dos arts. 186 e 927 do Código Civil, extraímos o princípio da imputação civil dos danos, que é o dever de reparar, mas a prevenção se opera por meio da tutela inibitória e do fator de desestímulo.
4. Segundo o autor, isso não é possível de ser feito pelo legislador. Pode ser feito, entretanto, pelo órgão julgador, de maneira equânime, de modo que o arbitramento do valor indenizatório deve representar, ao mesmo tempo, o quantum necessário para a prevenção do ilícito.
5. Sanção civil de natureza pecuniária existente no Direito norte-americano caracterizada pela desproporcionalidade entre dano causado e valor da obrigação a ser paga pelo causador do dano. Tem caráter preventivo-educacional. A diferença para o sistema brasileiro é que no sistema de punitive damages não existe a vedação ao enriquecimento, que aqui seria reputado de ilícito, nem a vedação ao empobrecimento do ofensor.
[bookmark: _GoBack]6. Embora haja uma crescente judicialização das relações sociais e o aumento da consciência em relação a direitos especialmente com a Constituição de 1988 e o aprendizado sobre a existência do dano moral, que o senso comum frequentemente confunde com situações cotidianas de aborrecimento, inexiste a dita indústria de indenizações, mas há sim uma indústria de lesões, provocadas deliberadamente por pessoas, pelo Estado e por fornecedores que praticam contratos massificados de adesão.
